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ATA N.º 04/2021   

 

----- ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO 
DIA TREZE DE DEZEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E UM: - ------------------------------------  

Aos treze dias do me s de dezembro do ano dois mil e vinte, no edifí cio-sede do 
Municí pio de Almodo var, na sala das reunio es da Ca mara Municipal, teve lugar nos 
termos do art.º 41.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redaça o, a 
reunião extraordinária, da Câmara Municipal, a qual foi presidida pelo Dr. António 
Manuel Ascenção Mestre Bota, Presidente da Câmara Municipal, encontrando-se 
presentes a Senhora Vice-Presidente, Enf.ª Lucinda Jorge e os Senhores Vereadores, 
Joa o Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Anto nio Sebastia o.  ------------------------------------------------  

A reunia o foi secretariada pela Assistente Te cnica, Carla Maria Moiteiro Lima, 
coadjuvada pela Assistente Te cnica, Vanda Cristina das Dores Jacinto.  -----------------------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

A s dezassete horas e quinze minutos, o Senhor Presidente da Ca mara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio 
eletro nico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021 e publicitada pelo edital n.º 
304/2021, cujo teor se transcreve: -------------------------------------------------------------------  

1.º – Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e Orçamento para 
vigorar no ano de 2022;  --------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal e respetivos anexos para 
vigorar no ano de 2022;  ------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Apreciação e deliberação sobre a Atualização/Manutenção das Taxas e Outras 
Receitas Municipais constantes na Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 
Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, para vigorar no ano económico de 2022; 

4.º - Apreciação e deliberação sobre a Proposta referente à assunção de 
compromissos plurianuais — delegação de competências na Câmara, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro (LCPA), alterada em anexo à Lei n.º 
22/2015, de 17 de março e no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterada e 
republicada pelo Decreto-Lei n.º 99/2015, de 2 de junho; ---------------------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, as respetivas deliberações em minuta. -----------------------------------  

ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------  

1.º – GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA VIGORAR NO ANO DE 
2022:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente, dando início a este ponto da ordem de trabalhos, começou por 
agradecer o trabalho de todos quantos participaram neste documento, incluindo os 
Senhores Vereadores com as suas sugestões e opções. Mencionou que os Senhores 
Vereadores propuseram muito mais coisas, mas, teremos de aguardar porque ainda 
temos de aplicar o saldo de gerência que deve rondar os 3 milhões de euros e, 
eventualmente, mais tarde, haverá margem no orçamento. -------------------------------------  

Referiu que este é um orçamento elaborado de acordo com as regras previsionais e os 
princípios orçamentais previstos no POCAL e demais legislação que apresenta uma 
perspetiva realista e que cumpre o princípio do equilíbrio orçamental. Não é um 
orçamento empolado. -----------------------------------------------------------------------------------  

O orçamento inclui a previsão dos recursos necessários para assegurar o normal 
funcionamento dos serviços, bem como o conjunto de encargos assumidos e não pagos 
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que podem previsivelmente transitar para 2022, onde o princípio da continuidade obriga 
o Município a assumir todas as responsabilidades que se encontram, atualmente, nas 
diferentes fases do processo de despesa. ------------------------------------------------------------  

Aclarou que no orçamento corrente está tudo assegurado à partida, nomeadamente, 
encargos com pessoal, etc. ------------------------------------------------------------------------------  

O Orçamento Municipal ascende a um valor global de €22. 519.204,00, e aplicaram as 
verbas suficientes para garantir o funcionamento normal da Câmara. ------------------------  

Os Projetos com mais verba são para lançar prioritariamente em 2022, temos 
limitações, estão comprometidas no orçamento de 2022 obras no valor de cerca de 2 
milhões e meio de euros, que estão cativos, contratualizados e não podem retirar verba.  

Existem 18 obras em curso com os respetivos valores afetos que vêm de 2021 e que 
foram transferidas para o orçamento de 2022. 18 Obras e 9 projetos para iniciar com 
verbas cativas para 2022.  ------------------------------------------------------------------------------  

A saber: a execução do Campo das Eiras; Acesso ao complexo desportivo; 
Requalificação Urbanística em Corte Zorrinho; a Melhoria das Instalações do Estaleiro 
Municipal; Requalificação do Traçado da EM 515 da Corte Zorrinho ao cruzamento da EN 
393; Remodelação do edifício do Posto do Saúde em S. Barnabé e Pavilhão Multiusos em 
S. Barnabé; a Sala Polivalente na EB1 do Rosário; Beneficiação da EB1 da Semblana; 
Requalificação Urbanística nos Moinhos de Vento; da Requalificação do barranco da 
Aldeia dos Fernandes; relvado do Campo do Futebol em Almodôvar; Relvado Santa Clara-
a-Nova; Centro BTT, cobertura CCT, cobertura da EB2+3/s de Almodôvar-Bloco B; área 
de serviço autocaravanas, extensão via pedonal do Rosário. ------------------------------------  

O Mártir e Santo está adjudicado, não começou em 2021 e segue para 2022.  -----------  
A remodelação e recuperação da NORA – Lote 21, a beneficiação da Travessa do Padre 

Mestre e Travessa do Hospital foram enviados convite a 3 empresas -------------------------  
A remodelação do MESA, Cerca da Ferraria e Ruas adjacentes têm projetos prontos 

para concurso público. ----------------------------------------------------------------------------------  
A de Estratégia Local de Habitação começará em breve e está tudo comprometido, 400 

mil euros, tem disponibilidade financeira para 2022.---------------------------------------------  
Tirando estes cerca de 5 milhões e meio de euros que transitaram, sobrou um 

montante que foi aplicado em despesas correntes e no resto para as obras que querem 
fazer em 2022. --------------------------------------------------------------------------------------------  

O facto de algumas obras não estarem dotadas com o montante suficiente não quer 
dizer que não as queiram fazer. A Creche, por exemplo, tem pouca verba libertou-se verba 
para outros projetos feitos mas é para lançar em 2022. ------------------------------------------  

Referiu que tem toda esta “estratégia” financeira mas asseguram o cumprimento das 
regras do orçamento em que as receitas têm de ser iguais às despesas. ----------------------  

Reafirmou, mais uma vez, que aquilo que querem fazer, nem tudo está 
suficientemente dotado mas, o lançamento da Creche, a beneficiação da Escola 
Secundária têm financiamento, o refeitório da EB1 de Almodôvar, a remodelação da sala 
das obras particulares, a beneficiação do parque da escolar da Aldeia dos Fernandes e de 
Santa Clara, já têm projeto. -----------------------------------------------------------------------------  

A Cerca da Ferraria tem contrato feito para iniciar, pavimentação das estrada, o 
parque em frente à Biblioteca, Rua de Beja, Rua Dr. Brito Camacho, Praia Fluvial, 
ampliação do cemitério de Gomes Aires assim como a reparação da Estrada entre o 
Dogueno e Santa Cruz, são para considerar o seu início. -----------------------------------------  

O orçamento não tem muita margem para alteração, há muitas verbas presas ao 
orçamento de 2021.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Temos algumas aquisições, como por exemplo o autocarro elétrico, máquina 
retroescavadora, camião do lixo que estão com verbas cativas, cerca de 700 mil euros.  --  
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Prosseguindo, o Senhor Presidente apresentou um quadro resumo que discrimina o 
número de obras que estão adjudicadas e não avançaram em 2021 mas têm o valor cativo 
de cerca de 2.435 mil euros.  ---------------------------------------------------------------------------  

Elucidou que toda esta descrição e o quadro que apresenta servem para termos noção 
do valor do orçamento a transitar de um ano para o outro, sendo que o valor total das 
obras ronda os 5.500 mil euros. -----------------------------------------------------------------------  

Por exemplo a Cerca da Ferraria é de 800 mil euros tem cativos 420 mil e o restante 
será para 2023. -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião relativamente ao quadro apresentado 
solicitou alguns esclarecimentos para melhor perceber os valores.  ---------------------------  

Esclareceu que fez uma análise dos documentos em apreço. Pediu desculpa por ter 
entregado o documento no âmbito do Estatuto da Oposição um pouco depois do prazo 
por não ter reparado que o documento estabelecia um limite até as 14:30 horas. ----------  

Referiu que o documento que enviou em nada foi tido em consideração, havia 
situações que poderiam ter merecido a preocupação do Senhor Presidente. ----------------  

As receitas próprias da autarquia têm de estar de acordo com a lei, presumo que assim 
foi feito, nada há a dizer, relativamente às transferências gerais do Estado, como este ano 
não temos orçamento, devem ser as de 2021. ------------------------------------------------------  

Quanto aos Fundos Comunitários há sempre um empolamento em relação às receitas 
previsíveis, todos os anos disparam valores. Há uma disparidade muito grande entre a 
receita e a despesa, há vários anos que isto se passa.  --------------------------------------------  

Questionou se o empréstimo de 1milhão e 760 mil, direcionado para obras específicas, 
está todo utilizado? --------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente explicou que o empréstimo está todo utilizado à exceção da 
parte da Creche, faltam os 400 mil euros até recebermos Fundos Comunitários. O período 
de carência está a terminar e vai ativar. -------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião questiona porque é que as receitas próprias 
da Câmara englobam os 400 mil euros do empréstimo que não foi utilizado? Referiu que 
não concorda que estas receitas próprias englobem os empréstimos. ------------------------  

As receitas próprias de uma autarquia são muito importantes, através delas pode ver-
se como está o desenvolvimento económico da nossa comunidade, quanto mais receitas 
própria tivermos, mais desenvolvimento económico temos. Aqui as nossas receitas 
próprias englobam a verba de 1.760 mil euros do empréstimo e não considera isso o mais 
correto. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pediu que explicasse, quanto aos Fundos Comunitários, porque este empolamento da 
receita, porque é feito assim? --------------------------------------------------------------------------  

Na receita de capital na rubrica do Plano de Pormenor da Área de Acolhimento 
Empresarial de Gomes Aires com 1.868 mil euros e na da Escola Secundária com 1.272 
mil euros e em contrapartida na parte do investimento nestas rubricas têm cerca de 200 
mil euros o que significa um orçamento empolado de 3 milhões de euros, com que 
necessidade se faz isso se a verba só é desbloqueada quando terminar as obras? ----------  

O Senhor Presidente explicou que o dinheiro do Fundo Comunitário está disponível, 
exige execução até 2025, é plurianual, e assim pode disponibilizar para mais projetos que 
por sua vez podem candidatar a mais Fundos Comunitários e arranjar mais dinheiro. ----  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que num orçamento realista não 
podem estar estas receitas sem a correspondente execução na área da despesa e depois 
no final do ano executa muito pouco. ----------------------------------------------------------------  

No caso da Empreitada das Eiras está percetível, há uma obra para executar no valor 
de 1 milhão de euros e tem uma dotação de 1 milhão de euros, assim está correto e dá 
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para perceber, mas, no Plano de Pormenor da Área de Acolhimento Empresarial de 
Gomes Aires está completamente errado. -----------------------------------------------------------  

Pode existir aprovação da candidatura, mas as verbas só são desbloqueadas mediante 
obra feita e o correto é colocar receita e despesa de acordo com a possibilidade de 
execução, da forma como está feito é completamente errado e só empola o orçamento. --  

Relativamente à Escola Secundária a situação é idêntica. Não se deve pegar nas verbas 
consignadas pelos Fundos Comunitários e colocar noutras rubricas. -------------------------  

O Senhor Presidente explicou que pode colocar a verba no orçamento porque é 
nosso. -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

No caso da Escola está a usar a plurianualidade, 2022, 2023 e 2024 está financiado 
não tem é lá verba. Disponibiliza as verbas para poder ter mais projetos, o orçamento é 
flexível podemos fazer “N” alterações, se tiver problemas vai buscar a qualquer lado, 
sendo que o dinheiro tem de existir.   ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que existem números mas não tem o 
dinheiro. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que se mostrar os fundos disponíveis temos mais de 3 
milhões, temos amplitude orçamental para por qualquer projeto lá dentro. -----------------  

Está cativo, está a coberto, é desviar de uma obra e por na outra, mas aqui está cativo. 

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que se nem vai lançar a obra, se não 
vai gastar dinheiro com a obra ou pouco gastará é incorreto que ponha lá 1 milhão de 
euros como receita. --------------------------------------------------------------------------------------  

Para seu melhor esclarecimento, pergunta se as verbas consignadas na Estratégia 
Local de Habitação foram colocadas com base em alguns indicadores existentes. Têm uma 
verba para recuperação de habitações, outra para arredamento etc., esses valores foram 
colocados com base em que indicadores?  ----------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador João Pereira disse que esta verba de cerca de 1 milhão e 
oitocentos mil euros, foi aprovada na Estratégia Local de Habitação e vai até 2026. Este 
valor está incluído na própria estratégia no âmbito do Programa “Primeiro Direito”, 
aprovado aqui pelo Executivo, pela Assembleia Municipal e pelo IHRU. Está incluído no 
estudo da Estratégia Local de Habitação que foi presente aqui em reunião de Câmara. ---  

Temos um compromisso com o IHRU no valor de cerca de 1.800 mil euros a dividir 
por 5 anos. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em relação ao orçamento e às 
Grandes Opções do Plano, em termos gerais, há um conjunto de obras a decorrer com um 
volume significativo de verbas e seria bom que o orçamento pudesse ser executado e 
estas obras terminadas. ---------------------------------------------------------------------------------   

Tem dúvidas quanto às prioridades, existem obras que deviam ter rubricas mais 
dotadas para serem concretizadas e não vai acontecer.  -----------------------------------------  

Continuamos a ter uma excessiva dotação na despesa corrente e um orçamento 
completamente desequilibrado. -----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que o orçamento está equilibrado e há pelo menos um 
milhão de euros dos Fundos Comunitários, relativos aos programas “promoção do 
concelho” e “ Ciência na escola”.  ----------------------------------------------------------------------  

Aclarou que não fez um orçamento totalmente de despesas correntes e se ultrapassar 
os 65% já fica muito preocupado, uma vez que há serviços que são necessários acautelar 
e assegurar como por exemplo os encargos com pessoal, o Gás, os Combustíveis, são 
situações voláteis, incontroláveis que têm de se assegurar. -------------------------------------  

Referiu que o Orçamento ainda vai aumentar, ainda lhe falta a FACAL, SUMMER END 
porque as verbas não correspondem às reais. ------------------------------------------------------  
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Quer manter os níveis de despesas correntes, quer que sejamos um elo de ligação 
económico mas que sejamos sustentáveis. ----------------------------------------------------------  

Quanto mais despesas correntes tiverem, menos temos em capital mas, se tiver 
metade de capital tudo bem. ---------------------------------------------------------------------------   

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que cerca de 14 milhões de euros em 
despesa corrente e cerca de 8 milhões de euros em capital não é o que Almodôvar precisa, 
as coisas vão andando assim e hipotecando o investimento.  -----------------------------------  

Diz com toda a convicção que o nível de investimento está muito aquém do que devia 
ser feito, há muitas infraestruturas que não foram feitas e que estão a ser proteladas para 
não se sabe quando. -------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente referiu que com exceção de um ano executaram o mesmo que 
outros executivos anteriores e, se as infraestruturas estão feitas não as vai partir para 
fazer de novo. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que em cerca de 13 milhões de euros 
de despesa corrente, quase 6 milhões de euros são de despesas com pessoal, e 
possivelmente vai existir uma execução de cerca de 90%, em contraponto com os 8 
milhões em despesas de capital que terão na melhor das hipóteses uma execução de 30%, 
o que no final de 2022 estaremos perante um orçamento ainda mais desequilibrado e 
penalizador para os interesses do concelho e dos almodovarenses. ---------------------------  

Pode o Executivo eventualmente executar entre 50% a 60% das obras em curso, não 
vai haver lançamento de obras novas e é mais um ano que poderia ter um sentido 
diferente e avançar com determinação para aquilo que o concelho precisa.  ----------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente submeteu os documentos previsionais para 
vigorarem no exercício de 2022 à votação, tendo a Câmara, por maioria, com o voto 
contra do Senhor Vereador António Sebastião, deliberado:  -----------------------------------  

1º - Aprovar as Grandes Opções do Plano e Orçamento, para o ano 2022, 
documentos, estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na 
pasta anexa, ao presente livro de atas. - -------------------------------------------------------------  

2º - Submeter os documentos em apreço à apreciação e aprovação da próxima 
sessão ordinária da Assembleia Municipal.  ----------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  -----  
0 Meu voto contra, tem a ver com uma visão diferente que tenho sobre a gestão da Câmara e a 

estratégia que deve ser implementada durante estes próximos anos.  -----------------------------------------  
Esta visão global não invalida que esteja de acordo com alguns investimentos que estão a ser 

realizados ou que se propõem realizar, provavelmente realizados de uma forma diferente e 
seguramente com outras prioridades.  --------------------------------------------------------------------------------  

Penso que estes documentos previsionais deveriam dar um sinal diferente, mais realismo na sua 
elaboração, especialmente no que diz respeito aos investimentos necessários que acabam sempre por 
ter taxas de execução muito reduzidas. Isto deve-se a uma baixa capacidade de execução que deve ser 
questionada pelos responsáveis políticos, nomeadamente qual a razão para tal aconteça, retirando o 
facto do empolamento das receitas provenientes dos financiamentos comunitários.  ----------------------  

Exemplo desta situação foi o que questionei durante a discussão dos documentos sobre qual a 
explicação que tem para colocar uma receita superior a três milhões de euros em duas rubricas (escola 
secundaria e área de acolhimento empresarial) quando no campo do investimento apenas tem essas 
duas obras dotadas com pouco mais de 200 mil euros e nós sabemos que as verbas comunitárias só 
são desbloqueadas com obra feita e paga. ----------------------------------------------------------------------------  
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 Este sinal diferente do que me refiro atrás é pensarmos global na promoção do concelho, 
atendendo às suas muitas potencialidades e procurando ligar as sinergias que existem entre elas de 
modo a que se complementem e criem riqueza e emprego. -------------------------------------------------------  

 Apresentei no âmbito do Estatuto do Direito de Oposição algumas propostas e ideias sobre esta 
estratégia que deve gradualmente ser implementada e nenhuma das ideias colocadas foi aceite pela 
maioria e daí também a minha oposição ao documento.  ---------------------------------------------------------  

As áreas da promoção do concelho, da valorização e implementação do património, da habitação, 
da educação, dos investimentos sociais e das vias de comunicação, deveriam estar mais reforçadas 
nestas GOP’s e Orçamento. Não se vislumbra uma estratégia global integrada de promoção do 
concelho e das suas potencialidades. Existem algumas medidas avulsas e do pouco significado, era 
preciso ir mais além e com intervenções concertadas em diferentes áreas, numa verdadeira estratégia 
de abrangência coletiva.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Devíamos, de imediato avançar com a recuperação do património. Ex: lagarete de Gomes Aires e 
criação do Museu do Arte Sacra.  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Implementar uma rede de percursos pedonais e rotas temáticas.  -----------------------------------------  
Capacitar adequadamente os nossos recursos humanos afetos aos Museus.  ----------------------------  
Não existem incentivos para a recuperação de habitações, para habitação própria, serviços e 

comercio.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
As rubricas dos loteamentos do Rosário e Aldeia dos Fernandes não têm verbas que possibilitem o 

seu avanço neste ano.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Não existem rubricas para loteamentos na Corte Zorrinho e Semblana.  ---------------------------------  
Dotar a rubrica de requalificação e repavimentação da EM entre Dogueno e o limite do concelho 

(Mértola) de modo a que possa arrancar este ano bem como pavimentar o caminho municipal entre 
a Santinha e a Corte da Azinheira. (1.ª fase)  ------------------------------------------------------------------------  

A rubrica referente à Escola Secundaria, significa que não vai avançar rapidamente como se 
impunha e a sua requalificação vai demorar muito tempo. ------------------------------------------------------  

 Coloquei a proposta de criar uma rubrica para inicio do um programa que contemple a 
possibilidade de acordos tripartidos entre a Camara, o Agrupamento e as empresas do concelho, 
possibilitando aos nossos jovens que completarem o 12.º ano, a frequência de estágios remunerados, 
criando uma verdadeira integração dos jovens no mercado do trabalho, em contexto real, e sempre 
que possível nas suas áreas de formação. Penso que é um projeto importante, mas nada consta nas 
GOP’s a Orçamento.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A rubrica do equipamento social de Gomes Aires continua com uma dotação que significa mais um 
ano perdido.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estas e outras situações, que considero muito importantes, são razão para que não concorde com 
estes documentos e daí o meu voto contra, sem prejuízo de durante todo o ano poder contribuir para 
melhorar a intervenção do Município na nossa comunidade, a bem do seu desenvolvimento e da 
melhoria da qualidade de vida de todos os nossos concidadãos. -------------------------------------------------  

2.º – MAPA DE PESSOAL E RESPETIVOS ANEXOS PARA VIGORAR NO ANO DE 
2022:  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu a  apreciaça o, o Mapa de Pessoal para 2022, e 
respetivos anexos, acompanhados da Proposta N.º 179/2021, exarada em 06 de 
dezembro de 2021, que aqui se da  como totalmente reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao presente livro de atas. ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente começou por dizer que alguns procedimentos concursais que 
entretanto não foram desencadeados em 2021, continuam previstos nestes documentos 
para o ano 2022.  -----------------------------------------------------------------------------------------  

Aclarou que atrasou estes procedimentos concursais por receio. Precisa de colocar 
mais pessoas, decorrente do contexto pandémico, mas tem receio de ativar a reserva de 
recrutamento e determinar a abertura de procedimentos concursais porque, não 
obstante as necessidades, a pandemia um dia vai terminar e ficarão, consequentemente, 
com superavit em Recursos Humanos e as despesas com pessoal são já bastante 
significativas, ponderando, deste modo, o recurso, se necessário, às empresas de trabalho 
temporário.  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
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Prosseguindo, o Senhor Presidente disse que o presente Mapa de Pessoal prevê um 
total de 35 postos de trabalho não ocupados em todas as carreiras existentes no 
Município.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Contempla 17 postos de trabalho, que serão providos via procedimentos concursais 
programados para 2022, todos para constituição da relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado.  -----------------------------------------------------------------------------  

Contempla também 5 postos de trabalho a ocupar com recurso à figura da Reserva de 
Recrutamento programadas para 2022.  ------------------------------------------------------------  

Contempla, 12 postos de trabalho a ocupar mediante a figura da mobilidade entre 
serviços, a promover internamente, incluindo 3 postos de trabalho para trabalhadores 
afetos ao Agrupamento de Escolas de Almodôvar. ------------------------------------------------  

Contempla, igualmente, 1 posto de trabalho a ocupar mediante cedência de interesse 
público, a desencadear na área da canalização. ----------------------------------------------------  

Contempla, igualmente 19 postos de trabalho cativos, não ocupados, mas cujos 
titulares mantêm o direito legal à respetiva integração no Mapa de Pessoal da Autarquia, 
terminada que seja a sua situação de ausência (exercício de cargos de nomeação política; 
exercício de cargos dirigentes, mobilidade interna; cedência de interesse público, licença 
sem remuneração até um ano, etc.). ------------------------------------------------------------------  

Em 2021, contamos com um número considerável de saídas, nas mais diversas áreas 
de atuação, no entanto também foram promovidos procedimentos com vista à entrada de 
22 trabalhadores, de forma a colmatar as diversas necessidades municipais.  --------------   

Referiu que o diagnóstico de necessidades de recursos humanos efetuado 
internamente apontava para a necessidade constante de mais pessoal, mas não quer 
colocar em risco a sustentabilidade financeira municipal. É um Mapa de Pessoal pesado, 
logo há que fazer uma reestruturação e afetar as pessoas onde fizerem mais falta, gerindo 
à medida das necessidades.   ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que analisou e considera o quadro de 
pessoal volumoso, tem previsto um número exagerado de pessoas.  --------------------------  

No nosso Distrito era interessante analisar o rácio entre a população e os 
trabalhadores das Câmaras Municipais. Aqui em Almodôvar é curioso porque a 
população diminui e os trabalhadores da Câmara vão aumentando.  --------------------------  

Considera que tem de haver uma reestruturação, ver ponderadamente as 
necessidades e gerir o mapa de pessoal de forma equilibrada. Não há novos 
equipamentos que justifique o aumento do número de trabalhadores logo, não há 
necessidade de tantos recursos humanos e o covid, por si só, não explica tudo. ------------  

Admite, que talvez haja mais necessidades em certas áreas, para responderem de uma 
forma mais eficaz mas, devia haver uma análise diferente e fazer uma reestruturação dos 
recursos humanos e utilizá-los com mais eficiência e eficácia, porque em termos globais 
não são necessários mais Recursos Humanos. -----------------------------------------------------  

O peso salarial é de 6 milhões de euros, quase 50% do orçamento e sem justificação. 
É a opção da maioria, respeita, mas está em desacordo com a metodologia, não se trata 

de uma questão apenas deste ano, já vem de anos anteriores e, em sua opinião, deveriam 
ter uma opção de gestão diferente. -------------------------------------------------------------------  

 Não se sente confortado a dizer que se vai admitir mais 35 pessoas em 2022. 17 a 
preencher por via de procedimento concursal,  5 a preencher com recurso à reserva de 
recrutamento, 1 com recurso à figura da cedência de interesse público e mais 12 com 
recurso à mobilidade interna.  -------------------------------------------------------------------------  

Há muito pessoal e é importante que se faça uma reavaliação e redistribuição pelos 
vários setores, porque provavelmente se faltam num setor haverá a mais noutro. ---------    
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O Senhor Presidente explicou que estão previstos 292 postos de trabalho, dos quais 
238 estão ocupados, 19 estão cativos e 35 vagos. Os recursos humanos afetos ao 
Agrupamento de Escolas totalizam ainda mais 37 postos de trabalho. ------------------------  

Explicou igualmente que mandou fazer um levantamento total dos trabalhadores para 
perceber onde estão e o que fazem e se necessário reestruturar, espera conseguir fazer 
um bom trabalho.  ----------------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por maioria, com o voto contra do Senhor Vereador 
Anto nio Sebastia o, deliberou:  ------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar o Mapa de Pessoal para o ano de 2022, cujo original se anexa como 
parte integrante desta Proposta e que procura traduzir de forma contida as necessidades 
do Município de Almodôvar, em matéria de recursos humanos e, cujo original, fica 
arquivado em pasta anexa, ao presente livro de atas; ---------------------------------------------  

2.º - Aprovar o Mapa Resumo dos Postos de Trabalho necessa rios por 
cargo/carreira/categoria do Municí pio de Almodo var, que constitui o Anexo I; ------------  

3.º - Aprovar o Mapa Resumo dos Postos de Trabalho ocupados pelos recursos 
humanos afetos ao Programa de Emprego e Apoio a  Qualificaça o das Pessoas com 
Deficie ncia e Incapacidade - Medida Emprego Apoiado em Mercado Aberto, que constituí  
o Anexo II; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

4.º - Aprovar o Mapa dos Postos de Trabalho ocupados pelo Pessoal Na o Docente 
afeto ao Agrupamento de Escolas de Almodo var, que constitui o Anexo III; -----------------  

5.º - Aprovar o Mapa Resumo dos Postos de Trabalho Cativos, que constitui o 
Anexo IV; --------------------------------------------------------------------------------------------------  

6.º - Aprovar o Mapa de Afetação dos trabalhadores municipais, nos diferentes 
serviços e unidades orga nicas, que constitui o Anexo V. -----------------------------------------  

7.º - Aprovar o Mapa Descritivo da caracterização dos postos de trabalho, nas 
diferentes carreiras/categorias/cargos dos trabalhadores e dirigentes municipais, que 
constitui o Anexo VI; ------------------------------------------------------------------------------------  

8.º - Aprovar a Proposta de Plano Anual de Recrutamento e caraterizaça o dos 
postos de trabalho que se pretender ocupar, que constitui o Anexo VII; ---------------------  

9.º - Aprovar o Mapa de reconhecimento de funções exercidas em condições de 
penosidade e insalubridade Afetação dos trabalhadores municipais, que constitui o 
Anexo VIII; ------------------------------------------------------------------------------------------------  

10.º - Submeter o Mapa de Pessoal para 2022, à apreciação e deliberação da 
próxima sessão da Assembleia Municipal, nos termos e para os efeitos previstos na 
alínea o) do n.º 1 do artigo 25.° da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com o 
n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação;---------------  

11.º – Aprovar a publicitação, por afixação nas instalações municipais e inserção 
na página eletrónica, aí  devendo permanecer, apo s aprovaça o do documento pelo O rga o 
Deliberativo.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

12.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  -----------------------  

DECLARAÇÕES DE VOTO: -------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião produziu a seguinte declaraça o de voto:  -----  

“Voto contra, tendo em atenção o número de trabalhadores que a Câmara tem ao serviço, devia 
haver uma análise cuidada e afetação dos Recursos Humanos que existe hoje e não propriamente um 
recrutamento por concurso público para admissão de mais pessoas.” -----------------------------------------  

3.º - ATUALIZAÇÃO DAS TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS CONSTANTES 
NA TABELA ANEXA AO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E COBRANÇA DE TAXAS E 
OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS, PARA VIGORAR NO ANO ECONÓMICO DE 2022: 
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O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, bem como a 
PROPOSTA N.º 183/2021, exarada em 07 de dezembro de 2020, através da qual se propõe 
que a Câmara Municipal delibere aprovar a atualização das taxas e preços em vigor para 
o ano económico de 2022, cuja variação é de 0,6%. -----------------------------------------------  

Os documentos anexos à presente rubrica fazem parte integrante do livro anexo 
às atas e dão-se aqui como totalmente reproduzidos.  ---------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1.º - Aprovar, a atualização das taxas e preços em vigor para o ano económico de 

2022, cuja variação é de 0,6%, que deverá acompanhar a Proposta das Grandes Opções 
do Plano e Orçamento para o ano 2022, e submeter a mesma para conhecimento da 
Assembleia Municipal, para, em conjunto, vigorarem a partir do dia 02.JAN.2022;  ------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.º - PROPOSTA REFERENTE À ASSUNÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS — 
DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS NA CÂMARA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI 
N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO (LCPA), ALTERADA EM ANEXO À LEI N.º 22/2015, 
DE 17 DE MARÇO E NO DECRETO-LEI N.º 127/2012, DE 21 DE JUNHO, ALTERADA E 
REPUBLICADA PELO DECRETO-LEI N.º 99/2015, DE 2 DE JUNHO: ------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 181/2021, exarada em 
07 de dezembro de 2021, que se transcreve:  ------------------------------------------------------  

“PROPOSTA N.º 181/2021  ----------------------------------------------------------------- ---------------- 
 AUTORIZAÇÃO PREVIA GENÉRICA NO ÂMBITO DA LEI DOS COMPROMISSOS E DOS PAGAMENTOS EM 

ATRASO (LCPA)----------------------------------------------------------------------------------------------------  
CONSIDERANDO: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
O disposto no art.º 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que determina que a 

abertura de procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em 
mais de um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, designadamente, 
com a aquisição de serviços e bens através de locação com opção de compra, locação 
financeira, locação-venda ou compra a prestações com encargos, não pode ser efetivada 
sem prévia autorização da Assembleia Municipal, salvo quando: -----------------------------  

a) Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados; -------------------  
b) Os seus encargos não excedam o limite de €99.759,58, em cada um dos anos 

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ----------------  
O disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, alterada 

em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março, que aprova as regras aplicáveis a assunção de 
compromissos e aos pagamentos em atraso, e que dispõe que a assunção de 
compromissos plurianuais, independentemente da sua forma jurídica, incluindo novos 
projetos de investimento ou a sua reprogramação, contratos de locação, acordos de 
cooperação técnica e financeira com os municípios e parcerias público-privadas, está 
sujeita, no que respeita as entidades da administração local, a autorização prévia da 
Assembleia Municipal. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Que o Decreto-Lei n.º 127/20 12, de 21 de junho, alterado e republicado pelo Decreto-
Lei n.º 99/20 15, de 2 de junho, diploma que regulamenta a citada Lei dos compromissos e 
dos pagamentos em atraso, conforme disposto no art.º 12.º, estabelece que a referida 
autorização prévia para a assunção de compromissos plurianuais poderá ser dada 
aquando da aprovação das Grandes Opções do Plano e Orçamento. ------------------------  

O disposto no n.º 3 do artigo 6.º da referida LCPA, que permite, nas situações em que o 
valor do compromisso plurianual seja inferior ao montante a que se refere a alínea b) do n.º 
1 do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, que a competência atribuída à 
Assembleia Municipal possa ser delegada no Presidente da Câmara; ------------------------------  
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Que, não obstante o atrás exposto, se entende que a referida delegação deverá recair 
sobre a Câmara Municipal e não sobre o seu Presidente, impondo-se, consequentemente, 
que a Câmara Municipal solicite a referida autorização prévia à Assembleia 
Municipal, nos mesmos termos do disposto no art.º 22° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, conjugado com o disposto no Decreto-Lei n-º 127/2012, de 21 de junho, ambas na 
sua atual redação, dado que parte do citado normativo foi derrogado pela lei dos 
compromissos (art.º 13° da Lei n° 8/20 12, de 21 de fevereiro, na sua atual redação). -------  

PROPÕE-SE, por motivos de simplificação, celeridade processuais e eficácia, e 
procurando replicar uma solução idêntica à preconizada para as entidades do Sector 
Público Administrativo, que a Assembleia Municipal delibere, relativamente à Câmara 
Municipal: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1. Para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável à 
assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos seguintes: -  

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções do 
Plano e Orçamento; ---------------------------------------------------------------------------------------------  

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos. ----------------  

2. A assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização prévia que ora se 
propõe, só poderá fazer-se quando, para além das condições previstas no número anterior, 
sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 8/20 12, de 21 de fevereiro, 
na sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais requisitos legais de execução de 
despesas. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3. O regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara Municipal 
relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas as condições 
constantes dos n.os 1 e 2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir efeitos a partir 
de 1 de janeiro de 2022. --------------------------------------------------------------------------------------  

4. Em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja presente uma 
informação, na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao abrigo da 
autorização prévia genérica que ora se propõe. ---------------------------------------------------------  

5. Que nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, a presente proposta seja aprovada em minuta.” -------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------- 
1.º Aprovar que a Assembleia delegue esta competência na Câmara Municipal; -------  
2.º Aprovar, para os efeitos previstos na alínea c) do n.º 1 do art.º 6° da Lei n.º 8/2012, 

de 21 de fevereiro, na sua atual redação, emitir autorização prévia genérica favorável 
à assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal, nos casos 
seguintes:-- ------------------------------------------------------------------------------------------------  

a) Resultem de projetos, ou ações de outra natureza constantes das Grandes Opções 
do Plano e Orçamento;- ---------------------------------------------------------------------------------  

b) Os seus encargos não excedem o limite de €99.759,58 em cada um dos anos 
económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.  ------------  

3.º Aprovar, que a assunção de compromissos plurianuais a coberto da autorização 
prévia que ora se propõe, só possa fazer-se quando, para além das condições previstas 
no número anterior, sejam respeitadas as regras e procedimentos previstos na Lei n.º 
8/2012, de 21 de fevereiro, na sua atual redação, e uma vez cumpridos os demais 
requisitos legais de execução de despesas.  ---------------------------------------------------------  

4.º Aprovar que o regime de autorização ora proposto seja aplicado à Câmara 
Municipal relativamente a todas as assunções de compromissos, desde que respeitadas 
as condições constantes dos n.os 1 e 2, já assumidas, a assumir ou que venham a produzir 
efeitos, a partir de 1 de janeiro de 2022. - ---------------------------------------------------------  
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5.º Aprovar que em todas as sessões ordinárias da Assembleia Municipal seja 
presente uma informação, na qual conste os compromissos plurianuais assumidos, ao 
abrigo da autorização prévia genérica que ora se propõe; ---------------------------------------  

6.º Submeter a Proposta n.º 181/2021 à próxima sessão da Assembleia 
Municipal, para aprovação da autorização prévia genérica, nos termos e para os 
efeitos no disposto na alínea c) do n.º 1 do art.º 6.° da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
na sua atual redação;  -----------------------------------------------------------------------------------  

7.º Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a ordem 
de trabalhos pelas dezanove horas e dez minutos. ----------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redaça o, se lavrou a presente ata da reunia o, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuí das fotoco pias pelos serviços 
municipais e inserida na pa gina eletro nica do Municí pio.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Te cnica, a redigi e subscrevo.  ---------------  

 

 

 

 

 

 


